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Exmo Senhor 

Presidente da 

Comissão de Economia, Obras Públicas e  

Habitação 

 

Data: 29 de maio de 2024 

N. Refª : PARC-000101-2024  

 

Assunto: Projeto de Lei 113/XVI/1 - Controlo de rendas para defender o direito à 

habitação 

 

Tendo tido conhecimento da iniciativa em questão, junto enviamos os nossos 

comentários, mantendo-nos ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais, 

 

Com os meus melhores cumprimentos,  

 

A Diretora Geral 

 

(Ana Cristina Tapadinhas) 
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I. ENQUADRAMENTO  

A DECO tem vindo a acompanhar e a trabalhar a temática da Habitação, nomeadamente 

através da participação em iniciativas legislativas sobre a matéria, atenta a natureza 

fundamental do direito à habitação atribuído aos cidadãos em geral e aos consumidores 

em particular.  

A este respeito e pese embora as distintas matérias a que se dedicou, importa destacar 

o acompanhamento por parte da DECO na criação da Nova Geração de Políticas de 

Habitação, implementada desde 2018, na Lei de Bases da Habitação e mais recentemente 

ao Pacote Mais Habitação e às medidas que dentro dele vieram a integrar as temáticas 

relacionadas com o arrendamento, o crédito habitação e os respetivos programas de 

apoio, tendo em 2022 vindo a integrar o Conselho Nacional de Habitação, como membro 

permanente do mesmo.  

Tal como é público, a DECO tem vindo a receber cada vez mais pedidos de apoio e de 

esclarecimento por parte de arrendatários, confrontados com dificuldades em manter as 

suas habitações, em virtude não só da quebra de rendimentos, mas simultaneamente 

pelo aumento significativo do custo de vida, sendo este um fator transversal a todos os 

modelos de aquisição de direitos sobre imóveis seja por via da aquisição ou de 

arrendamento de um imóvel.  

A escalada dos preços da habitação tem afetado vários países nos últimos anos. Este 

fenómeno tem um efeito dramático na vida das pessoas, sobretudo das classes de 

rendimento médio-baixo nos grandes centros urbanos. Não sendo um problema 

exclusivo de Portugal o preço da habitação em Portugal tem disparado nos últimos anos, 

a escassez de nova construção e a reabilitação dos imóveis associada a períodos 

inflacionistas com reflexo diretos nos preços das matérias-primas, fez com que a oferta 

de casas no mercado diminuísse. O mercado assim o determina, quando existe escassez 
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de um produto o seu preço tende a aumentar. Se conjugarmos a pouca oferta 

habitacional ao aumento das taxas de juros nos contratos de crédito habitação que 

determinam que muito consumidores não tenham acesso ao mesmo, aumentando a 

pressão sobre os imóveis arrendados, torna-se a tempestade perfeita.  

A falta de investimento em políticas publicas para construção de habitação veio ainda a 

agravar mais o problema dos consumidores. Só na AML estima-se viver cerca de 50 mil 

pessoas vivem em condições indignas por falta de alternativas. 

O plano de recuperação e resiliência veio trazer a possibilidade repensar o problema da 

habitação destinando-se 2,7 mil milhões de euros para construção de habitação. No 

entanto, os dados evidenciam o atraso no cumprimento deste objetivo.  

De acordo com as estatísticas do INE no 4º trimestre de 2023, estima-se que tenham sido 

concluídos 4,0 mil edifícios em Portugal, incluindo construções novas, ampliações, 

alterações e reconstruções. Este número representa um aumento de 2,1% em relação ao 

4º trimestre de 2022 (-1,2 % no 3º trimestre de 2023) e um aumento de 9,1% se 

comparado com o mesmo trimestre de 2019. A predominância das construções novas 

mantém-se, representando 82,6% do total dos edifícios concluídos, com 80,1% dessas 

construções novas sendo destinadas à habitação familiar. 

 

Também de acordo com os dados divulgados pela AICCOPN ao nível do licenciamento 

municipal, nos primeiros onze meses de 2023, regista-se uma diminuição de 9,3%, em 

termos homólogos, no total de licenças emitidas para obras de construção nova ou 

de reabilitação de edifícios residenciais. Contudo, no que diz respeito ao número de fogos 

licenciados em construções novas, regista-se um crescimento de +5,4%, em termos 

homólogos, para um total de 29.703 alojamentos. 

 

Apesar de uma aparente viragem no sentido positivo no que diz respeito à construção 

nova, ainda que lenta, é importante não esquecer que em 2024, existem ainda 723 mil 

fogos vagos ou devolutos em Portugal que urgem ser reabilitados e/ou ocupados 

https://supercasa.pt/noticias/casas-para-recuperar-de-vida-a-um-imovel/n5176
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mediante uma intervenção do Estado em todo os edifícios de que seja proprietário e que 

se encontram enquadrados nestas condições.  

 

Por toda a Europa temos assistido a problema similar onde o controlo do mercado do 

arrendamento foi aplicado na tentativa de solucionar este problema. No entanto, não é 

certo que as experiências efetuadas o efeito tenha sido o mais positivo. A falta de oferta 

continua a manter-se, cumulada com um agravamento do mercado informal que escapa 

à fiscalização e uma manutenção dos preços em alta.   

 

Desde o início deste debate, a DECO sempre defendeu que uma medida que venha a 

consagrar uma limitação nos preços de habitação poderá causar efeitos adversos àqueles 

que se pretendam proteger, pelo que a aplicação de medidas para a respetiva limitação, 

deverão ter em consideração as eventuais consequências com vista a encontrar soluções 

equilibradas que por um lado garantam o acesso à habitação mas simultaneamente não 

reduzam o incentivo para o crescimento da oferta e para a criação de um mercado 

paralelo e informal, que poderá ser não só penalizador em termos de preço mas também 

ao nivel da segurança e qualidade do que é oferecido.   

Neste sentido, a DECO entende que deverão ser criados mecanismos e soluções 

equilibradas que acautelem a necessidade de o mercado oferecer o acesso à habitação a 

preços adequados aos rendimentos das famílias portuguesas, mas sem esquecer a 

necessidade de os senhorios virem a ser incentivados a participar neste setor. 

Para esse efeito, é fulcral colocar a tónica não só na limitação do preço das rendas, mas 

noutras áreas que exigem obrigatoriamente uma intervenção e de forma articulada e 

integrada, como sejam os mecanismos de apoio, as políticas públicas locais focadas na 

habitação e na aceleração da construção e reabilitação de imóveis do Estado aptos a dar 

resposta aos cidadãos a preços apoiados e acessíveis bem como na criação de soluções 

habitacionais que nascem de conceitos disruptivos como seja o co-living e as casas 
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modulares, devidamente acautelados e regulamentados não para garantir a sua oferta 

mas também a segurança na sua utilização. 

Por outro lado, é importante também não deixar de ponderar que a habitação aos dias 

de hoje representa um ativo que é transacionado ou disponibilizado num mercado 

totalmente livre e pouco regulado e fiscalizado, sendo necessário aceitar que esta 

realidade exige uma proteção e quadro legais distintos dos que têm vindo a ser 

apresentados, tendo por base uma análise tradicional que trava soluções legais mais 

adequadas e sólidas. A este respeito, não poderá uma vez mais a DECO deixar de firmar 

a necessidade de esta relação vir a ser enquadrada no âmbito de uma relação jurídica de 

consumo quando o senhorio disponibiliza, de forma profissional, o seu ativo imobiliário 

com vista à obtenção de benefícios económicos a quem dele vai beneficiar a título 

pessoal. Aceitar e enquadrar devidamente este conceito permitiria uma alteração de 

paradigma suscetível de alcançar soluções legais mais adequadas e até que incentivassem 

as duas partes contratuais, com base numa fiscalização eficaz e devidamente legitimada 

para o efeito, o que, aos dias de hoje, não ocorre.  

II. ANÁLISE NA ESPECIALIDADE  

Art. 2.º - Aditamento à Lei nº 6/2006, de 27 de fevereiro.  

Art. 24.º - Renda Máxima Permitida  

Tal como referido anteriormente, a DECO entende que deverão ser adotadas medidas 

dirigidas aos arrendatários que possam por um lado mitigar o aumento exponencial do 

valor das rendas e a dificuldade no acesso à habitação, mas por outro assegurar que não 

existe uma ingerência no mercado ao ponto de limitar a oferta e estrangular o mercado 

de arrendamento.  

Neste sentido, a DECO tem vindo a defender que deveria vir a aplicar-se uma limitação à 

atualização das rendas, mas apenas quando dirigida a arrendatários (pessoas singulares) 

que apresentem ou venham a apresentar uma taxa de esforço no pagamento da renda 

igual ou superior a 35% e rendimentos não inferiores ao 6º escalão do CIRS. 
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Simultaneamente e a verificar-se esta limitação deverão ser criadas ferramentas que 

incentivem os senhorios a oferecer estes valores e a estar sujeitos a esta limitação, seja 

por via do apoio direto seja por via da redução/isenção da tributação em sede de 

rendimentos prediais.  

Por outro lado, importa também ter em consideração tanto para esta como para outras 

iniciativas, os desígnios decorrentes da nova diretiva do desempenho energético dos 

edifícios e que coloca a tónica no combate à pobreza energética e que em nosso 

entendimento também deveriam estar na base de uma eventual limitação a ser 

considerada para efeitos de valores de renda, seja qual for o mecanismo ou esquema 

oferecido, tais como as normas de desempenho energético, sendo sublinhado na diretiva 

que nos seus esforços de renovação, os Estados-Membros não podem isentar de forma 

desproporcionada os edifícios residenciais ou frações autónomas destinadas a 

arrendamento. Nesta medida, seria importante ter isso em consideração na 

apresentação do disposto nos números 5. e 6. Do art 24.º-A aquando da limitação 

imposta para imóveis que não tenham sido alvo de beneficiação, sendo importante o que 

se inclui no âmbito deste último conceito.  

 

III. CONCLUSÕES  

Sem prejuízo dos anteriores comentários e de eventuais esclarecimentos adicionais que 

venham a ser necessários, a DECO 

• Defende que uma medida que venha a consagrar uma limitação nos preços de 

habitação deverá ter em consideração as eventuais consequências com vista a 

encontrar soluções equilibradas que por um lado garantam o acesso à habitação, 

mas simultaneamente não reduzam o incentivo para o crescimento da oferta e 

para a criação de um mercado paralelo e informal. 

• Entende que deverão ser criados mecanismos e soluções equilibradas que 

acautelem a necessidade de o mercado oferecer o acesso à habitação a preços 
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adequados aos rendimentos das famílias portuguesas, mas sem esquecer a 

necessidade de os senhorios virem a ser incentivados a participar neste setor. 

• Considera fulcral colocar a tónica não só na limitação do preço das rendas, mas 

noutras áreas que exigem obrigatoriamente uma intervenção e de forma 

articulada e integrada, como sejam os mecanismos de apoio, as políticas públicas 

locais focadas na habitação e na aceleração da construção e reabilitação de 

imóveis do Estado aptos a dar resposta aos cidadãos a preços apoiados e 

acessíveis bem como na criação de soluções habitacionais que nascem de 

conceitos disruptivos como seja o co-living e as casas modulares. 

• Reforça necessidade de a relação jurídica que subjaz ao arrendamento urbano vir 

a ser enquadrada no âmbito de uma relação jurídica de consumo quando o 

senhorio disponibiliza, de forma profissional, o seu ativo imobiliário com vista à 

obtenção de benefícios económicos a quem dele vai beneficiar a título pessoal. 

Aceitar e enquadrar devidamente este conceito permitiria uma alteração de 

paradigma suscetível de alcançar soluções legais mais adequadas e até que 

incentivassem as duas partes contratuais, com base numa fiscalização eficaz e 

devidamente legitimada para o efeito, o que, aos dias de hoje, não ocorre. 

• Deveria vir a aplicar-se uma limitação à atualização das rendas, mas apenas 

quando dirigida a arrendatários (pessoas singulares) que apresentem ou venham 

a apresentar uma taxa de esforço no pagamento da renda igual ou superior a 35% 

e rendimentos não inferiores ao 6º escalão do CIRS.  

• Simultaneamente e a verificar-se esta limitação deverão ser criadas ferramentas 

que incentivem os senhorios a oferecer estes valores e a estar sujeitos a esta 

limitação, seja por via do apoio direto seja por via da redução/isenção da 

tributação em sede de rendimentos prediais. 

• Alerta para a aprovação da nova Diretiva do Desempenho Energético dos 

Edifícios, recentemente aprovada (Diretiva 2024/1275 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 24 de Abril de 2024) e que importa também ter em consideração 

tanto para esta como para outras iniciativas.  


